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¢ao da Justica Federal de Primeira Instancia, pelo
fato de que a dispersdo desses juizes por todo
o Territério nacional torna praticamente impos-
sivel um acompanhamento adequado por parte
do poder fiscalizador e, no caso, esse poder fiscali-
zador é um tnico tribunal situado em Brasiha.

Mas hé também um problema de Justica Fede-
ral de Segunda Instéancia. Esse problema foi aflo-
rado na Constituinte de 1946, quando se criou
o Tribunal Federal de Recursos. Desde 1946, sen-
tiu-se a necessidade de uma multiplicagéo dos
érgéos judicidrios de Segunda Instancia na Jus-
ticaFederal. Sem discutir aqui a questao das Justi-
¢as especiais e a unicidade ou dualidade dos 6r-
géos de ctipula— Supremo Tribunal Federal e/ou
Tribunal Constitucional —assunto ja debatido em
outro painel, parece-me que a multiplicagéo dos
Tribunais Federais de Segunda Instancia irnpde-
se hoje mais do que nunca. Seria uma aberracao
que, neste momento constituinte, por timidez ou
por falta de imaginagéo, mantivéssemos um mes-
mo e {inico Tribunal sediado na Capital da Repu-
blica, expandindo-se quase que por um processo
canceroso, em Cémaras, turmas e 6rgaos espe-
ciais.

Hoje, mais do que nunca, ha necessidade de
criagéo de Tribunais Federais de Segunda Instan-
ci, localizados nas diferentes regides do Pas.

880 esses, em apertadissima sintese, tendo em
vista a limitada paciéncia e capacidade de escuta
e entendimento de todos, os argumentos que tra-
do, pedindo licenca para, posteriormente, escla-
recer o meu pensamento, se assim o entender
a Subcomissao.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (José Costa) — Passo a
palavra ao Dr. Raul Machado Horta. O Dr. Raul
Machado Horta é Professor de Direito Constitu-
cional da Faculdade de Direito de Minas Gerais,
membro do Instituto Brasileiro de Direito Consti-
tucional da Academia Mineira de Direito e da Aca-
demia Mineira de Letras.

S. §* tem a palavra por trinta e cinco minutos.

O SR. RAUL MACHADO HORTA — Sr. Presi-
dente, Constituinte José Costa, Sr. Relator, Consti-
tuinte Plinio de Arruda Sampaio, Sr. Prof. Antdnio
Pessoa Cardoso, Sr. Prof. Fébioc Comparato, Srs.
Constituintes, recebi, com muita honra, o convite
para expor, neste painel, tema relacionado & unici-
dade e & dualidade do Poder Judiciario.

E verdade que sempre que venho & Cémara
dos Deputados sinto um pouco a inutilidade da
exposicio. E que aqui se retinern homens publi-
cos altamente experimentados, com larga vida
plblica e afeigoados, nos seus Estados de origem
ou aqui no Congresso Nacional, ao exame e as
decisdes de assuntos relacionados com a organi-
zag&o do Estado e a do Poder Judiciério, de modo
particular.

Néo vou trazer, portanto, nenhuma novidade
para os que conhecem, de sobra, temas dessa
natureza. A minha presenga é, no fundo, home-
nagem a este 6érgéao da Assembléia Nacional
Constituinte de parte de um modesto professor
universitario.

De outro lado, vamos aqui expor um tema —
somos trés expositores sobre um assunto comum
— e, por isso, muitas vezes, incidiremos na repe-
tigao de algo j4 referido por outro colega. De qual-
quer forma, serd também umarevelagéo de ponto

de vista, exprimindo as convicgbes pessoais de
cada um.

A unicidade e a dualidade da Magistratura &,
como se sabe, tema antigo nas constituintes dos
Estados federais. Durante certo periodo, que me
parece superado, constituiu-se também em tema
altamente polémico nas discussdes que tiveram
por cendrio as Constituintes federais, nela se refle-
tindo a bipolarizacéo de tendéncias: uma preconi-
zando a unidade da magistratura e do Poder Judi-
ciério no territério da Federagéo e outra defen-
dendo a dualidade da Magistratura e do Poder
Judiciério, por ser ela mais consenténea & plurali-
dade dos ordenamentos juridicos que o Estado
Federal requer— o ordenamento central da (Inido
e o ordenamento parcial dos Estados-Membros.

Mo curso desta exposigao nos ateremos ao am-
bito da organizagéo federal brasileira. A incurséo
do Direito Comparado evidentemente alongaria
a exposicdo além da duragéo fixada, porquanto
conhecemos a importéncia das solugoes de ou-
tros ordenamentos federais, notadamente o suigo,
o norte-americano, o argentino, o canadense, o
australiano, o mexicano, o austriaco e, em oufra
area de organizagdo federal, o ordenamento so-
viético e ordenamento da lugoslavia. A experiéncia
atingiu neste tema um estagio de amadurecimen-
to e de fecundidade que coloca a organizagao
constitucional brasileira no nivel das mais evoluf-
das solugdes conferidas ao Poder Judicidrio. No
exame do tema fixaremos a consoldiagao consti-
tucional, no tocante ao dissidio entre dualidade
e unidade do Poder Judiciério, e apontaremos
técnicas ainda néo incorporadas ao Direito Cons-
titucional Positivo que permitirdo descentralizar
a atuagdo dos drgdos judiciarios para tornar a
prestagdo jurisdicional mais barata, mais cémoi-
da, mais répida, sem prejuizo do acesso das partes
as insténcias de julgamento.

O primeiro aspecto seria uma reconstituigao
do que j& ocorreu entre nés e que é conhecido
a respeito dessa temética no &mbito das Assem-
bléias Constituintes. .

A segunda parte é a consolidagdo de um mo-
delo constitucional brasileiro que esta agora sub-
metido & Assembléia Nacional Constituinte, para
aperfeicoa-lo ou para transformé-lo, mas que, de
qualquer forma, exprime uma experiéncia consti-
tucional, que me parece importante quanto a or-
ganizagdo do Poder Judiciério.

Finalmente, propostas que atingem o funciona-
mento e a concepgédo do Poder Judiciario.

Como se sabe, a dualidade do Poder Judiciario
enire nds foi consagrada por decreto do Governo
Provisério o Decreto n° 848, de 1890, e na expo-
sigdo de motivos, de autoria do Ministro da Justi-
ca, Dr. Campos Salles, ficou explicada a razédo
de ser dessa dualidade, em fungéo, exatamente,
dos dois ordenamentos: o Federal e o do Estado-
membro. Mas ha af uma imposi¢éo por decreto,
por ato do préprio Governo Provisério.

Na Constituinte de 1891, como ainda héa pouco
se referiu o Prof. Fabio Comparato, sobre a in-
fluéncia do unitarismo monérquico, o tema real-
mente dividiu e polarizou tendéncias. Tanto que,
na Comiss&o dos Vinte e Um, sabe-se que o pri-
meiro parecer era favorével & unidade do Poder
Judiciério. Posteriormente isso foi abandonado,
mostrando a presen¢a numerosa de constituintes
favoraveis, na Federagéo, a unidade do Poder Ju-
diciério, o que acabou néo prevalecendo, porque

a Constituicao de 1891, no seu art. 55, consagrou
a pluralidade. E é realmente outro aspecto da
organizagdo constitucional brasileira, ndo sé a
dualidade, no ambito da distribuicdo de compe-
téncia para organizar, mas também a pluralidade
dos érgaos do Poder Judiciério. Assim fez origina-
riamente a Constituicédo de 1891, consagrando
a pluralidade dos érgéos do Poder Judiciario so-
bre aquela redagao, o Supremo Tribunal Federal,
e deixando ao Congresso Nacional a criagao ulte-
rior de outros érgéos que julgasse necessarios.

De outro lado, a Constituigéo entregou aos po-
deres reservados dos Estados a matéria pertinente
a organizagdo da sua prépria Justica. Essa duali-
dade do Poder Judiciério, na Primeira Repuiblica,
conviveu com a legislagdo federal unificada em
matéria de Direito Civil, de Direito Comercial, de
Direito Criminal e de legislagéo processual da Jus-
tica Federal e com a legislagdo processual no
dominio dos Estados-membros. Igcerto que na
vigéncia da Constituicdo houve uma tentativa de
retomada dessa discussao. Os unitaristas da orga-
nizagao judiciéria receberam um apoio prestigio-
s0s com o pronunciamento de Rui Barbosa, na
conferéncia sempre lembrada da campanha pre-
sidencial de 1910, na Bahia, quando ele, critican-
do a legislag@o processual nos Estados, a duali-
dade do Poder Judiciério e as deficiéncias do Po-
der Judiciério Estadual, preconizava a reforma da
Constituicdo, visando a unidade da Magistratura
e a unidade da legislagéo processual.

Essa plataforma é interessante sob um outro
aspecto, porque, grande conhecedor do forma-
lismo processual, Rui Barbosa, experimentado ad-
vogado, ja reclamava a aboligédo do processo es-
crito e a adogéo do oral, para que os autos se
reduzissem a proporgdes elementares, contendo
unicamente os documentos fundamentais da
acao e da defesa.

Em outra passagem, sem esclarecer o alcance
dessa sua preferéncia, declarava-se favoravel aos
tribunais coletivos, mas af ndo nos deixou, haquele
texto, o esclarecimento se seria também favorével
a extingéo dos juizes singulares.

O descongestionamento do Supremo, ja na Pri-
meira Repdblica, levou a algumas tentativas para
criar o Tribunal Regional Federal. Propostas trami-
taram no Congresso Nacional, mas sabe-se que
o Supremo resistiu a essa criagdo de tribunais
regionais, na segunda, insténcia da Justica Fede-
ral, por consideré-la contraria a4 Constituicio. Dai
a limitagéo, efetivamente, durante toda a Primeira
Republica, da Justiga Federal ao Supremo Tribu-
nal Federal e aos Juizes Federais de Primeira Ins-
tancia.

Posteriormente, na Constituinte de 1934, esse
assunto ja estava, de certo modo, aplacado. E
verdade que, antes dela, na chamada Comisséo
do ltamarati houve um grande debate. De um
lado, Jo&o Mangabeira, sustentando a Justica una
e a jurisdi¢ao una de outro lado, o Ministro Arthur
Ribeiro defendendo um dualismo da organizagao
do Poder Judiciério. Mas propriamente na Consti-
tuinte esse assunto ja ndo teve o relevo e a intensi-
dade adquiridos na Constituinte de 1891.

A partir de 1934 & que o modelo de organizagdo
do Poder Judiciério brasileiro vai, pelo menos,
apresentando as suas linhas caracteristicas. A
Constituicdo de 1934 teria essa importancia, por-
que ela ja nos d4 um modelo de organizagéo
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deste Poder Judiciério dual, com as seguintes ca-
racteristicas bésicas: pluralidade dos érgados do
Poder Judiciério Federal, com a Corte Suprema,
juizes e tribunais federais, juizes e tribunais milita-
res e juizes e tribunais eleitorais; a irrecorribilidade
das decisbes de determinados tribunais federais,
salvo em matéria constitucional e as negatérias
de habeas-corpus, 3s quais se assegurava recur-
so para a Corte Suprema; a organizagéo do Poder
Judiciéario estadual como matéria da Constituigdo
do Eistado, identificando o exercicio dos poderes
reservados, respeitados principios constitucionais
explicitados na Constituicdo Federal.

Como se sabe, a Constituicdo de 1934 criou
a Justica do Trabalho, mas néo a colocou na
érea dos 6rgéos do Poder Judiciério. Ela estava
figurada na Ordem Econdmica e Social, e assim
permaneceu na Constituigéo de 1937.

A Constituigéo de 1946 é que resgatou a Justica
do trabalho e conferiu-lhe o status de érgéo do
Poder Judiciério.

O dissidio entre a unidade e a dualidade do
Pader Judiciério ficou aplacado, como acabei de
observar, na Constituinte de 1934, com a consa-
gragéo da organizagao dual do Poder Judiciério.
O tema néo despertou maiores controvérsias na
Constituinte de 1946. Na Comissdo Constitucio-
nal de 1946 houve breve discusséao sobre a perti-
néncia ou néo da alinea do artigo e do projeto
que mencionava, na organizagao plural do Poder
Judiciério Federal, os juizes e tribunais dos Esta-
dos, afinal suprimida, acolhendo-se a ponderagdo
de Gustavo Capanema, no sentido de que se cui-
dava de organizar o Poder Judiciario da Unido,
e nele n&o seria de boa técnica constitucional
a incluséo dos juizes e tribunais dos Estados. O
modelo da organizagdo dual do Poder Judiciério,
elaborado na Constituigéo de 1934 e conservado,
em suas linhas gerais, na Carta autoritéria de
1937, recebeu aprimoramento na Constituicao de
1946 e permaneceu no texto de 1967. A Consti-
tuicdo de 1946 introduziu a Justica do trabalho
na &rea do Poder Judicidrio Federal, denominou
de Tribunal Federal de Recursos o tribunal inomi-
nado, que surgiu na Constituicdo de 1934, e pre-
viu a criagéo, em diferentes regides do Pafs, de
outros Tribunais Federais de recursos para des-
centralizar a jurisdicéo do Tribunal Federal; man-
teve o principio da irrecorribilidade das decisées
do Tribunal Superior Eleitoral, salvo as que decla-
raram a inconstitucionalidade de lei ou ato, as
denegatérias ce habeas-corpus e de mandados
de seguranga, e conservou a regra da paridade
da representacdo de empregados e empregado-
res na Justica do trabalho. Assegurou aos Estados
o poder de auto-organizacdo de sua Justica e,
retomando uma concepe¢éo surgida, originalmen-
te na Comisséo do Itamarati, explicitou os princi-
pios a que ficaria submetido a Justiga dos Esta-
dos, visando néo uniformizar, digamos assim,
compulsoriamente, mas, de certo modo, proteger
o préprio Poder Judiciério estadual dentro de nor-
mas comuns, evitando o que ocorreu na Primeira
Repiblica, quando havia a liberdade da organi-
zagdo sem a cbservéancia de principios constitu-
cionais, o tratamento discriminat6rio aos tribunais
e aos julzes estaduais.

Conn a Constituigdo de 1946 alcangamos o que
estou chamando de um modelo de organizagdo
do Podder Judiciario brasileiro. Desse modelo ex-
traimos as seguintes caracteristicas dominantes,

até esta data, quando nos situamos historicamen-
te as vesperas na nova Constituicé@o do Pafs: Poder
Judiciario dual, dispondo a Unido e os Estados
de magistrados préprios e remuneragdo propria
para os mesmos; pluralidade de érgéaos judiciérios
na Unido e nos Estados para descongestionar,
especializar, descentralizar e regionalizar as ins-
tancias de julgamento, aproximando-as das par-
tes, de modo a tornar mais répida, comoda, barata
e efetiva a aplicagdo da justiga; a existéncia do
Tribunal da Federagéo, identificado no Supremo
Tribunal Federal, com a fungé&o de intérprete con-
clusivo da Constituigdo e de preservagao do pri-
mado da lei federal; irrecorribilidade das decisbes
de Tribunais da Justica Especial — Tribunal Su-
perior Eleitoral e Tribunal Superior do Trabalho
— salvo as restritas excegbes relativas as decisées
denegatérias de habeas-corpus, as proferidas
em mandado de seguranga e as quais contra-
riarem a Constituicdo Federal; a organizagéo do
Poder Judiciério estadual como matéria integran-
te dos poderes reservados aos Estados; a prévia
explicitagéo na Constituigdo Federal de principios
que irdo posteriormente projetar-se na organiza-
¢éo da Justica do Estado, visando assegurar ga-
rantias homogéneas e, com essa revelagéo de
normas constitucionais centrais, frustrar trata-
mento discriminatério entre juizes e tribunais esta-
duais.

Em linhas gerais, ai temos o modelo constitu-
cional brasileiro de organizagéo do Poder Judicia-
rio, resultante da atividade de nossas anteriores
Assembléias Constituintes. Nao é o modelo ideal,
& o modelo real, sujeito agora a soberana decisdo
da Assembléia Nacional Constituinte, reunida nes-
ta Casa. Como modelo real, vemn sendo alvo de
freqiientes propostas de aperfeicoamento e mes-
mo de substituigdo de fundamentos atuais.

As propostas, cra atingem a organizagao do
Poder Judiciério, para operar mudangas de con-
cepcobes, ora voltam-se para o funcionamento do
Poder Judiciério, buscando a Justica mais rapida,
cdmoda, barata e mais préxima dos que dela ne-
cessitam.

Sédo os rumos de tendéncias reformistas do
Poder que asseguram direitos, aplacam dissidios,
compdem interesses na diuturna aplicagao da lei
e de sua adpatagéo as mutéveis condigdes socias,
econdmicas e politicas. .

E o Poder que enfrenta e deslinda os dramas
humanos, ouvindo queixas, reivindicagées e pro-
testos; & o Poder onde explode o édio das vitimas
¢ dos condenados, a revolta dos oprimidos e a
arrogancia; & o Poder que reclama de seus mem-
bros seriedade e bravura, paciéncia e desassom-
bro, serenidade e altivez, independéncia e com-
preenséo. Poder téo préximo do dia-a-dia do ho-
mem e da sociedade, é natural o interesse dos
cidadéos e das instituigGes pelo seu destino.

A Assembléia Nacional Constituinte decidir4 o
destino do Poder Judiciério. A decisao soberana
que vier a proferir podera prosseguir a linha do
modelo constitucional brasileiro, para aprimora-
lo, ou poder4 criar um modelo novo, ainda nao
experimentado pelo Direito Constitucional brasi-
leiro.

Semn ingressar no dominio criador, que perten-
ce & Assembléia Nacional Constituinte, vejamos
algumas propostas inovadoras do modelo consti-
tucional incidindo no funcionamento e na con-
cepgéo do Poder Judiciério.

Propostas relativas ao funcionamento do Poder
Judicigrio, a questao da relevancia da lei federal.
Referem-se ao funcionamento do Poder Judicié-
rio as propostas que visam a agilizar as decisoes,
eliminando a lentiddo que desgasta o Poder e
aflige as partes pela demora. Quando se colocou
em discussdo, em 1965, a chamada Reforma do
Poder Judiciério, o Supremo Tribunal Federal, no
ambito de sua competéncia, tendo em vista o
volume esmagador dos recursos extraordindrios
que sobem ao Alto Pretério, sugeriu que, para
conhecimento do recurso extraordinério, dever-
se-ia exigir que a questéo federal nele envolvida
fosse de alta relevancia, a ser apreciada, sobre-
tudo, do ponto de vista do interesse piblico. Lem-
brava o Supremo Tribunal Federal, na sua justifi-
cativa de proposta, que:

“Nos Estados Unidos, onde vigora, com
suas peculiaridades, o principio da relevan-
cia, mais de 80% dos casos levados & Corte
Suprema ficam encerrados nessa verificagdo
preliminar.”

A proposta n&o frutificou de imediato, e sé mais
tarde a cléusu]gde relevancia veio alcangar consa-
gragéo constitucional como matéria a ser regu- °
lada no Regimento Interno do Supremo Tribunal
Federal, sem a imediatidade contida na proposta
do Supremo naquela época:

“Julgar em recurso extraordinério, sendo
de alta relevancia a questéo federal, as causas ~
decisivas, em Gltima instancia, por outros tri-
bunais ou juizes.”

A vinculagé@o da relevéancia da questéo federal
ao cabimento do recursos extraordinario é nova-
mente encarecida pelo Supremo, em recente ma-
nifestacéo, quando explicitou o alcance constitu-
cional da claisula, entendendo

“... relevante a questao federal que, pelos
seus reflexos na ordem juridica e consides
rados os aspectos morais, econdmicos, polf-
ticos e sociais da causa, exigir a apreciagéo
do recurso extraordinario.”

A descentralizagédo e a consequente regiona-
lizag&o de tribunais federais, com sede, jurisdigdo
e composicéo a ser estabelecida na prépria Cons-
tituicdo ou em lei federal, € proposta que recolhe
generalizada aceitagdo. Os tribunais regionais fe-
derais tornar-se-iam instancias de recursos para
as decisOes proferidas pelos juizes federais, e suas
decisbes seriam recorriveis para o Tribunal Supe-
rior Federal ou Superior Tribunal de Justiga, con-
forme outra alternativa, no qual se converteria o
atual Tribunal Federal de Recursos.

Com o mesmo propésito de aproximar as par-
tes do 6rgao de julgamento, para tornar mais co-
moda, rdpida e barata a prestagéo jurisdicional,
propde-se a criagao de segdes judiciarias da Jus-
tica Federal, ou de Varas de Justica Federal, fora
das capitais dos Estados. Ainda no plano da Jus-
tica Federal de Primeira Insténcia, a ampliagdo
de sua competéncia para abranger as questGes
de Direito Agrério, com a conseqiiente criagado
de Varas regionais de Justica Agréria e previsdo
do recurso de decisbes para Se¢des ou turmas
especializadas nos Tribunais Regionais Federais.

Dando methor solug@o para as decisdes em
questdes fiscais e previdencidrias, atualmente
confiadas a indeterminado contencioso adminis-
frativo, que a lei podera criar, recomenda-se a
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criagdo dos tribunais administrativos diretamente
no texto da Constituig&o ou vias de leis, para deci-
dir questées fiscais, previdenciérias e as relativas
ao regime juridico dos servidores publicos, asse-
gurada & parte vencida o acesso ao tribunal judi-
cidrio competente para a revisdo da deciséo pro-
ferida.

Sem negar aos Estados o poder de auto-orga-
nizagdo do seu Poder Judiciério, o texto constitu-
cional federal poderia inserir as normas que a
Constituigédo do Estado devera observar, visando
a descentralizagdo e & comodidade das decisdes.
E que se atingiria com a faculdade dos Estados
de criar sediar, fora das respectivas capitais, tribu-
nais inferiores de segunda Instancia e ainda juiza-
dos especiais, sigulares ou coletivos, para julgar
pequenas causas e infragdes penais, a que néo
se comine pena privativa de liberdade, mediante
procedimento oral e sumario, podendo a lei atri-
buir o julgamento do recurso a turmas formadas
por juizes de primeira Instancia e estabelecer a
irrecorribilidade da decis&o. Os juizados especiais
singulares seriam providos por juizes togados de
investidura temporéria, aos quais caberia a presi-
déncia dos juizados coletivos, na forma da lei.

A gratuidade do ingresso na justica é o ideal
para o qual apontam reformas mais radicais. Si-
tua-se fora da realidade do servigo judiciario e
se transforma em fonte de outras injustigas, pena-
lizando servigos judiciais. Nao desconhecendo os
protestos que se levantam em face dessas propos-
tas, uma das solugdes vidveis consistiria em asse-
gurar &s para o ingresso na Justica, independen-
temente de pagamento prévio de taxas, custas
ou emolumentos, substituidos pelo adiantamento
do Estado aos oficios judiciais, o qual seria ressar-
cido no final pelo vencido.

Propostas relativas & concepgéo estrutural do
Poder Judiciério.

A criag@o do Tribunal Constitucional envolveria
a mudanga de concepgéo do Poder Judiciério,
afastando-se do modelo constitucional brasileiro.

Este é um assunto que ja foi debatido no painel
desta manha e sobre ele eu me pronunciei nesta
Casa, no Simpésio sobre Temas Constitucionais,
promovido pela Comissao de Constituigdo de
Justica, em setembro de 1985.

Outra concepgéo que inova o modelo constitu-
cional brasileiro é a que propée a criagéo do Supe-
rior Tribunal de Justiga, com o deslocamento para
o Superior Tribunal de Justica da competéncia
de julgar em recurso extraordinario, como conce-
bem algumas propostas, ou em recurso especial,
como formulam outras propostas, as causas deci-
didas em Ultima instancia pelos tribunais federais
regionais ou pelos tribunais dos Estados e do
Distrito Federal, quando a decis&o recorrida con-
trair tratado ou lei federal, ou negar-lhe vigéncia,
julgar vélida a lei ou ato do governo local contes-
tado em face de lei federal e der 2 lei federal
interpretacbes divergentes da que lhe haja dado
outro tribunal, o préprio Superior Tribunal de Jus-
tica, ou o Supremo Tribunal Federal.

O Supremo, de acordo com esta proposta de
criagdo do Superior Tribunal de Justica, passaria
a exercer o chamado contencioso da constitucio-
(nalidade, quando a deciséo recorrida contrariar
dispositivo da Constituicdo Federal, declarar a in-
constitucionalidade de tratado ou lei federal e jul-
gar vélida lei ou ato do governo local, contestado
em face da Constituicdo. O Supremo conservaria

\

a competéncia originéria de processo e julgamen-
to para as questdes dessa natureza e a compe-
téncia de julgamento de recurso ordinério, de ha-
beas-corpus e de mandato de seguranga, quando
denegatoria a decisao.

A solugdo de um Superior Tribunal de Justi¢a,
com a competéncia em grau de recurso, para
apreciar decisdes de tribunais estaduais de Se-
gunda Instéincia, em matéria de lei federal, diminui
o Supremo Tribunal Federal como Tribunal da
Federagéo e cinde a competéncia do Supremo,
eliminando um dos fundamentos de sua prépria
existéncia, qual seja a de assegurar o primado
da lei federal em sua aplicagéo e interpretagéo.

O Tribunal Constitucional, como érgéo de jul-
gamento de questdes de inconstitucionalidade ou
que envolverem a ilegitimidade constitucional da
lei, para usarmos a linguagem da Constituigdo
da ltélia, é solugao européia do drgao de Juris-
digio especial, para os Estados que desconhe-
cem o controle judiciario da constitucionalidade
das leis. Nao necessitamos imité-la, no meu en-
tendimento.

Séo de natureza técnica as propostas que en-
cerram esta exposicdo. As reformas técnicas de-
sencadeiam o sistema de valores, que resultardo
de sua aplicagéo. Os que a aplicarem irdo confe-
rir-lhes o sopro vital que anima as instituicdes,
plasmadas pelo homem, para servir a0 homem
e suas aspiragbes individuais, coletiva e sociais.

Era o que tinha a expor ao ilustre plenério e
aos Srs. Constituintes. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (José Costa) — Ouvire-
mos a seguir o Dr. Ant6nio Pessoa Cardoso, Juiz
de Direito no Estado da Bahia, formado pela Fa-
culdade Nacional do Rio de Janeiro e o Magis-
trado que instalou o Gnico juizado de pequenas
causas naquele Estado, precisamente na cidade
de Barreiras.

Passo a palavra a S. Ex* pelo prazo de trinta
e cinco minutos.

O SR. ANTONIO PESSOA CARDOSO — Sr.
Presidente, Sr. Relator, Srs. Expositores, Srs.
Constituintes, antes mesmo de dar infcio & minha
palestra, quero deixar a minha manifestacio, a
minha perplexidade, o meu temor pelo pouco
que owvi neste plenério. O bom funcionamento
de uma democracia sempre foi testado pelo forta-
lecimenmto do Poder Judicidrio. Aqui se viu a
tentativa de enfraquecimento do Poder Judiciério.
E por que isso? Como colocar segmentos da so-
ciedade, estranhos ao Judiciério, para fiscalizd-lo?
Quem vai garantir que os segmentos dessa socie-
dade néo se tornaréo tdo corruptos como alguns
magistrados na magistratura nacional? A se pre-
gar a imissdo de segmentos estranhos ao Judici4-
rio, no Judiciario irfamos também sugerir, e a
mesma revolta deveria ser patenteada, segmentos
da sociedade para fiscalizar o Poder Legislativo,
para julgar os militares. Esta é a minha perple-
xidade.

Mas, Sr. Presidente, a participagéo nesses deba-
tes de um Magistrado de Primeira Instancia, do
interior do Estado da Babhia, atesta o cuidado dos
Srs. Constituintes na busca de uma Carta politica
voltada a atender &s aspiragdes populares. E o
procedimento é sério, correto, pois a Justica de
Primeira Instancia representa 70% das demandas
decididas e arquivadas sem recurso. Ademais,
néo se tem tido essa preocupagéo, pois nossas

leis dirigem-se a atender os poderosos, que para
garantir os direitos dos mais fracos. Nédo creio,
entretanto, trazer aos Srs. Constituintes ensina-
mentos juridicos do porte dos que séo apresen-
tados por eminentes juristas. Mas estou cerio de
poder revelar-lhes fatos que contribuiréo, nos de-
bates, para o aperfeicoamento da Justi¢a brasi-
leira.

A estruturagéo e o funcionamento do Judicidrio
ndo agradam aos jurisdicionados e ndo servem
aos julgadores. Dai o descrédito que culmina com
os linchamentos, daf o Juizado de Pequenas Cau-
sas, cujo funcionamento antecedeu a prépria cria-
cao através de leis.

Desde 1983, Sr. Presidente, funciona em Bar-
reiras, em caréter pioneiro, em todo o Estado
da Bahia, o Juizado de Pequenas Causas, que,
acreditamos, tem servido mais & populagéo do
que & Justica Comum.

Enfim, Srs. Constituintes, todos repudiamos a
construg&o atual do Judiciério. O descrédito moti-
vou a expressao: “Vai procurar teus direitos”, com
a certeza de que tais direitos néo viréo ou tardarao
a chegar — e a Justiga tardia confunde-se com
a injustica. Mas haveremos de reverter essa decla-
ragdo dos mais fortes e fazer imperar manifes-
tagéo que sustentara os mais fracos: “Eu te pro-
cesso.”

Nenhum dos Poderes da Republica tem rece-
bido menos atengdo dos estudiosos da Ciéncia
Pdlftica do que o servigo judiciario. Nenhum tem
permanecido tdo imune &s transformagdes, tdo
estético no surto do progresso que experimenta
o Pais nos Gltimos anos. Mostra-se até apropriada
a expresséo: “O Brasil voa, enquanto o Judiciario
caminha a pé.”

Recordem os Srs. Constituintes quantas quei-
xas tém recebido de seus concidaddos scbre a
lerdeza nas definigdes de litigios judiciarios, O
Constituinte Plinio Arruda Sampaio, eminente Re-
lator, declara que, no Estado de Sao Paulo, se
o Tribunal do Jiri trabalhar em todos os dias
que estdo estabelecidos para seu funcionamento,
serdo necessarios 19 anos e 8 meses para esgotar
a pauta dos processos em julgamento. A situagéo
néo se modifica em outros Estados. Em Barreiras,
Bahia, somente para julgar os feitos de natureza
possessoéria aforados até a presente data, sdo ne-
cesséarios nada menos que 6 anos. O Executivo,
no curso do tempo, tem-se tomado centralizador
e autoritario, pondo em escala inferior o Legis-
lativo e o Judiciério, quando, no entendimento
dos estudiosos, a ordem seria exatamente inversa:
Legislativo mais forte para fiscalizar ‘o Executivo
e o Judiciério para corrigir o Legislativo.

Mas a verdade, Srs. Constituintes, é que o Exe-
cutivo e o Legislativo tém procurado aperfeigoar-
se, ora desdobrando érgdos administrativos, ora
criando servigos publicos descentralizados, tais
como sociedades andnimas de economia mista
ou empresas plblicas, ora ainda criando érgéos
técnicos auxiliares, tais como Comissdes Parla-
mentares de Inguérito, podendo, desse modo,
apresentar maior rendimento.

A despeito da grande atengéo dispensada pelo
Presidente Geisel ao Judicidrio, ndo se sabe por
que, sob pretexto de grandes modificagbes, apli-
cou aos magistrados severas penas, sem tocar
no alicerce do poder, através da famigerada Lei
Orgénica da Magistratura. Mudou para pior, ap6s
a reforma — subterfagio para fechamento do
Congresso Nacional.



